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Relatora                  : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
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128.341-A)
Apelados    : os mesmos 

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE  REPARAÇÃO CIVIL 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.  

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO.

Sendo a CBTU a responsável pelo serviço de transporte 
ferroviário está configurada sua legitimidade passiva.

MÉRITO.  ATROPELAMENTO  EM  LINHA  FÉRREA. 
MORTE  DA FILHA/IRMÃ.  DESCUMPRIMENTO  DO 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001470-28.2014.815.0731 1



DEVER DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA CONTÍNUA 
DAS  VIAS  FÉRREAS.  CULPA CONCORRENTE  DOS 
PAIS. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM 
MANTIDO. PENSIONAMENTO EM FAVOR DA MÃE. 
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO 
E SEGUNDO APELO.

Para se reconhecer a responsabilidade objetiva mostra-se 
necessária a constatação apenas do dano e do nexo de 
causalidade entre a conduta e o dano.

A despeito de situações fáticas variadas no tocante ao 
descumprimento  do  dever  de  segurança  e  vigilância 
contínua  das  vias  férreas,  a  responsabilização  da 
concessionária é uma constante, passível de ser elidida 
tão  somente  quando  cabalmente  comprovada  a  culpa 
exclusiva da vítima.

No  que  se  refere  ao  dano  moral,  é  inegável  a  dor  e 
sofrimento suportados pelos autores, que perderam de 
seu  convívio,  de  forma cruel  e  trágica,  sua  filha/irmã 
ainda criança. Na verdade, o dano moral sofrido decorre 
das regras da experiência comum sobre o que realmente 
acontece,  ou  seja,  independe  de  provas  do  efeito 
sofrimento, tendo em vista que decorrente da carência 
efetiva de maneira a balar a estrutura da família.

O valor deve ser fixado com moderação, visto que não 
pode propiciar um enriquecimento sem causa, mas deve 
apenas servir como uma compensação proporcional em 
face da ofensa sofrida.

A pensão mensal devida pela morte do filho, deve ser 
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estimada em 2/3 (dois terços) do salário mínimo, desde 
quando  ele  faria  14  (catorze)  anos,  até  os  25  anos  de 
idade e, após, reduzida para 1/3 (um terço), haja vista a 
presunção  de  que  constituiria  seu  próprio  núcleo 
familiar, até a data em que o completaria 65 anos.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitada  a 
preliminar, conhecer dos Recursos e negar-lhes provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelações Cíveis  hostilizando sentença (fls. 
237/346) do Juízo da 2ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação de 
Reparação  Civil  por  Danos  Morais  e  Materiais  ajuizada  por  Gracilene 
Bezerra de Melo, Maiquel Anderson Melo da Silva e Gislayne Camilly de 
Melo Lopes em face da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. 

A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos, 
nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  com fulcro  no  art.  269,  inc.  II,  do Código de 

Processo  Civil  JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE,  os  pedidos 

constantes  na  inicial,  para  condenar  a  promovida,  CBTU  – 

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS: 1) à título de 

danos morais, a uma indenização no importe correspondente a R$ 

40.000,00  (quarenta  mil  reais)  para  cada  um  dos  autores 

(GRACIELENE  BEZERRA  DE  MELO,  MAIQUEL  ANDERSON 

MELO  DA SILVA e  GISLAYNE  CAMILLY DE  MELO  LOPES), 
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perfazendo o valor total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 

acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, contados da data do 

evento danoso, de acordo com o art. 398, c/c Súmula 43 e 54, do 

STJ, além de correção monetária, pelo INPC, a partir da data do 

arbitramento; 2) à título de danos materiais, ao pagamento de uma 

pensão  mensal  à  genitora  da  menor,  fixada  na  base  de  2/3  do 

salário  mínimo  a  ser  paga,  a  partir  da  data  em  que  a  menor 

completaria quatorze anos de idade até 25 (vinte e cinco) anos, e a 

partir daí, reduzida para 1/3 do salário até a idade em que a vítima 

completaria 65 (sessenta e cinco) anos,  salvo se antes a genitora 

falecer, quando, então a pensão se extingue, devendo tais valores 

serem reduzidos pela metade, em decorrência do reconhecimento 

de  concorrência  de  culpas,  e  acrescidos  de  juros  de  mora  no 

percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da data em 

que se vence cada parcela. Sem correção monetária em razão da 

fixação  com  base  no  salário  mínimo  atual;  3)  por  fim,  a 

constituição de capital garantidor, no valor de R$ 81.949,92 (oitenta 

e  um mil,  novecentos e  quarenta e nove reais  e  noventa e dois 

centavos), referentes às prestações vincendas, na forma do artigo 

475-Q, caput, do CPC, que deverá ser realizado, no prazo de 30 

dias,  para  que  seja  cumprida  a  obrigação  imposta,  a  contar  da 

publicação desta decisão, sob pena de multa diária de R$ 100,00 

(cem reais). 

Interpostos Embargos de Declaração, fls. 348/352, este foi 
parcialmente acolhido, fls. 393/394, para declarar que a parte dispositiva da 
sentença, no que se refere ao item 03 passa a ter a seguinte redação:

3) por fim, substituo o pedido de constituição de capital garantidor 

em inclusão de beneficiário da prestação em folha de pagamento, 

na forma do artigo 475-Q, caput, do CPC, que deverá ser realizada, 

no prazo de 30 dias, para que seja cumprida a obrigação imposta, a 

contar da publicação desta decisão, sob pena de multa diária de R$ 
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100,00 (cem reais).

Em  suas  razões,  fls.  354/365,  os  autores/primeiros 
recorrentes  sustentam a ausência de concorrência de culpa por parte  da 
vítima, tendo a empresa ferroviária agido negligentemente ao colocar em 
circulação um transporte ferroviário com defeito na engrenagem, e ainda 
fora do horário normal e sem buzina.

Aduzem  que  o  quantum arbitrado  a  título  de  danos 
morais  deve ser  majorado,  bem como o valor  correspondente  ao capital 
garantidor,  já  que  a  quantia  determinada na  sentença  não  cobre  as  613 
pensões mensais. Por fim, postulam o provimento do apelo. 

No segundo recurso apelatório, fls. 400/422, a promovida 
argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva.

No mérito, assevera que o caso em questão trata-se de 
responsabilidade extracontratual, já que a vítima não ostentava a condição 
de passageira, assim não responde objetivamente, mas de forma subjetiva, e 
como restou demonstrada a culpa exclusiva da vítima, pois atravessou a 
linha férrea em local proibido, não há dever de indenizar.

Afirma que não cabe indenização por danos morais aos 
irmãos da vítima, em face da menoridade daqueles, e que caso seja mantida 
a condenação em danos extrapatrimoniais,  o  quantum indenizatório deve 
ser minorado em função da culpa concorrente.

Alega,  ainda,  a  ausência  de  danos  materiais 
indenizáveis, não sendo cabível o pensionamento, pois a vítima, menor de 
idade,  não  exercia  atividade  laboral  à  época  do  acidente  e  nem  houve 
comprovação de que a sua genitora dependia economicamente dela, mas 
caso seja mantida a condenação, o pagamento da pensão deve ser limitado 
à data em que a menor completaria 25 anos de idade, época em que esta 
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viria a constituir família, deixando, assim, de contribuir com o sustento de 
sua genitora.

Contrarrazões  da  CBTU  e  dos  autores,  fls.  421/439  e 
458/461, respectivamente. 

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de fls.  446/452, 
opina pelo desprovimento dos recursos apelatórios. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  - 
Relatora

Preliminar de ilegitimidade passiva.

A CBTU sustenta que o atropelamento em linha férrea se 
deu pelas  más condições  da infraestrutura do bairro,  já  que o  local  não 
dispõe de calçamento, levando aos transeuntes a utilizarem a linha do trem 
como calçada.

Pois bem. A alegação não merece ser acolhida, pois é a 
promovida  a  responsável  pelo  serviço  de  transporte  ferroviário,  assim 
configurada  está  sua  legitimidade  passiva.  Razão  pela  qual,  rejeito  a 
preliminar.

Passo à análise do mérito.

Os  autores  ajuizaram  Ação  de   Reparação  Civil  por 
Danos  Morais  e  Materiais  em  face  da  Companhia  Brasileira  de  Trens 
Urbanos  –  CBTU  pleiteando  a  condenação  da  promovida  em  pensão 
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vitalícia  e  danos morais  suportados,  em decorrência  da morte  da menor 
Maria Heloísa Melo dos Santos.

O magistrado primevo julgou parcialmente procedentes 
os pedidos nos termos do relatório.

O  primeiro  apelo  devolve,  ainda,  a  esta  instância  a 
análise sobre a condenação à constituição de capital garantidor.

Entretanto,  referida  discussão  travada  no  recurso  é 
desnecessária, porquanto os Embargos de Declaração foram parcialmente 
acolhidos, retirando a condenado nesse sentido, não havendo, neste tocante, 
interesse recursal.

O  segundo  apelo  requer  a  análise  da  necessidade  de 
redução do valor da condenação em danos morais pela culpa concorrente 
reconhecida, mas também não há interesse recursal nesse ponto, já que o 
magistrado  primevo  ao  fixar  o  quantum indenizatório  considerou  a 
concorrência de culpas e dividiu ao meio o importe.

O ponto controvertido da presente demanda cinge-se à 
possível existência da obrigação de indenizar em danos morais e materiais 
os autores em decorrência do acidente ocorrido.

Pois bem.

Contam os autos que no dia 29/08/2013 a menor, Maria 
Heloísa, sofreu atropelamento na linha férrea por locomotiva da empresa 
ferroviária, tendo sido conduzida ao Hospital de Trauma, mas veio à óbito 
em  09/09/2013  por  traumatismo  craniano  encefálico  e  lesão  meningo 
encefálica, fl.  31.  De acordo com o conjunto probatório, a locomotiva não 
apitou e a sinalização do local é precária.

Como cediço,  é  dever da empresa ferroviária  oferecer 
segurança para o vagão trafegar na via urbana. Demais disso, não restou 
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comprovada  a  suposta  culpa  exclusiva  da  vítima,  pois,  embora  seja  de 
público  conhecimento  a  passagem  do  trem  naquela  localidade,  os 
transeuntes  são obrigados a atravessar a linha em razão da ausência de 
passarela no local. 

Através  da  análise  do  artigo  186  do  Código  Civil  os 
elementos da responsabilidade civil são: a conduta culposa do agente, nexo 
causal e o dano.

Vejamos:

art. 186. “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito”

No caso em tela, aplica-se a teoria da responsabilidade 
objetiva,  segundo a qual há o dever de indenizar independentemente da 
existência de culpa.

Demais  disso,  conforme  dispõe  o  art.  37,  §  6º,  da 
Constituição da República, as pessoas jurídicas de direito público e as de 
direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros.

In verbis:

Art. 37. (...)

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras  de  serviços  públicos  responderão  pelos  danos  que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito  de  regresso  contra  o  responsável  nos  casos  de  dolo  ou 
culpa.

Desta feita, apesar na inexistência de culpa exclusiva da 
vítima,  restou  caracterizada  a  culpa  concorrente,  já  que  os  genitores  da 
menor  contribuíram para  o  evento  danoso,  pois  Maria  Heloísa  tinha  ao 
tempo do acidente apenas 7 anos de idade e retornava desacompanhada da 
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escola em lugar de alto risco.

Ultrapassada  essa  questão,  passo  à  análise  acerca  do 
dano moral, que é uma lesão de interesses não patrimoniais de pessoa física 
ou jurídica, provocada pelo fato lesivo.

No  caso,  para  a  caracterização  do  dano  moral,  é 
suficiente a demonstração de uma situação que inflija nos autores uma dor 
profunda,  e  não  um  mero  dissabor.  Sem  dúvida  alguma,  é  o  caso  dos 
presentes  autos,  uma vez  que é  inegável  a  dor  e  sofrimento suportados 
pelos demandantes, que perderam de seu convívio, de forma cruel e trágica, 
sua filha e irmã, ainda criança.

Na  verdade,  o  dano  moral  aqui  sofrido  decorre  das 
regras  da  experiência  comum  sobre  o  que  realmente  acontece,  ou  seja, 
independe de provas do efeito sofrimento, tendo em vista que decorrente da 
carência efetiva de maneira a balar a estrutura da família.

Ressalte-se,  ainda,  que  o  sofrimento  pela  morte  é 
disseminado pelo núcleo familiar, como em força centrífuga, atingindo cada 
membro particularmente, em gradações diversas, o que deve ser levado em 
conta pelo magistrado, para fins de reparação do dano moral.

Assim, deve o julgador, visando reparar o dano, valorar 
sua extensão e gravidade.

O valor deve ser fixado com moderação, visto que não 
pode propiciar um enriquecimento sem causa, mas deve apenas servir como 
uma compensação proporcional em face da ofensa sofrida.

Analisando o caso vertente, observo que se trata de um 
evento  deveras  dramático  a  morte  de  uma  filha/irmã  vítima  de 
atropelamento por transporte ferroviário, que, repita-se, era do convívio de 
todos, devendo tal fato ser levado em consideração no momento da fixação 
do quantum indenizatório.

Não  há  como  se  duvidar  da  possibilidade  dos 
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autores/irmãos da vítima sofrerem dano moral, já que também sofrem abalo 
pelo morte da irmã, com quem tinham convívio diário, pois há dano moral 
quando os direitos da personalidade são violados.

Nos termos do art.  2°  do CC, a personalidade começa 
com  o  nascimento  com  vida.  Desse  modo,  o  menor  de  idade  possui 
personalidade jurídica e, portanto, pode, em tese, sofrer dano moral.

Insta  frisar  que  o  art.  227  da  Constituição  Federal 
determina a proteção integral da criança, não podendo sofrer qualquer tipo 
de discriminação em razão de sua idade.

Assim, sustentar que o menor não sofre dano moral é ao 
mesmo tempo dizer que este não possui personalidade e nem dignidade.

A terna  idade  pode  influir  no  quantum indenizatório, 
mas  em  nenhuma  hipótese  poderá  afastar  a  responsabilidade  civil  do 
agente causador do dano.

Da argumentação alinhavada se deflui que o montante 
de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) arbitrado pelo juiz de primeiro grau 
para cada um dos autores perfaz quantia razoável, não havendo que se falar 
em redução ou majoração. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
MORAL.  CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. 
PROPORCIONAL.  SENTENÇA  MANTIDA.  1.  A 
Responsabilidade  Civil  designa  o  dever  que  alguém  tem  de 
reparar o prejuízo, em consequência da ofensa a um direito alheio. 
2.  Para  se reconhecer  a  responsabilidade mostra-se  necessária  a 
constatação  apenas  do  dano  e  do  nexo  de  causalidade  entre  a 
conduta  e  o  dano,  porquanto  se  trata  o  presente  caso  de 
responsabilidade objetiva.  3. É cabível  a é cabível a  indenização 
por  danos  morais,  uma vez que,  essas  lesões  corporais  e  o  seu 
estado gravídico à época, com certeza resultaram dor, sofrimento, 
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angústia  e  abalo  psicológico,  inclusive  com  o  risco  que  sua 
gestação sofria. 4. O valor deve ser fixado com moderação, visto 
que não pode propiciar um enriquecimento sem causa, mas deve 
apenas servir  como uma compensação proporcional  em face  da 
ofensa  recebida.  6.  Sentença  mantida.  (TJMG;  APCV 
1.0702.10.041632-1/001;  Relª  Desª  Mariza  Porto;  Julg.  22/06/2016; 
DJEMG 29/06/2016) 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  1ª  Apelação  Cível  -  Ação  de 
Indenização  por  Danos  Morais  -  Danos  materiais  -  Pedido  de 
Pensão - Acidente transporte urbano - CBTU - Responsabilidade 
civil objetiva do Estado - Art. 37, §6º da CF - Procedência parcial na 
origem  -  Majoração  do  valor  fixado  por  danos  morais  - 
Acolhimento - Indenização a título de alimentos - Fixação em 2/3 
do  salário  mínimo  -  Danos  materiais  com  funerária  não 
comprovados  -  Impossibilidade  de  pagamento  -  Provimento 
parcial. - A indenização deve ser proporcional à lesão ocasionada, 
servindo tanto de reprimenda àquele que praticou o ato ilícito ou 
abusivo como de meio ressarcitório à ofensa praticada. - O valor 
da  indenização  por  danos  morais  deve  atender  ao  seu  caráter 
dúplice: compensatório da dor da vítima e punitivo do causador 
do dano. No entanto, não pode ser demasiadamente elevada, pois 
caracterizar-se-ia  enriquecimento  ilícito,  nem  significativamente 
baixa, que não consiga cobrir os prejuízos sofridos pela vítima. - 
(…)  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00567315320118152001,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 25-08-2015) 

No tocante à exclusão do pensionamento mensal face a 
ausência de comprovação de exercício de atividade remunerada pela vítima 
e da demonstração de que a sua genitora dependia economicamente dela, 
não comporta acolhimento. 

Consoante  posicionamento  firmado  no  Superior 
Tribunal de Justiça STJ “é devido o pensionamento aos pais, pela morte de filho,  
nos casos de família de baixa renda, equivalente a 2/3 do salário mínimo ou do valor  
de sua remuneração, desde os 14 até os 25 anos de idade e, a partir daí, reduzido  
para 1/3 até a data correspondente à expectativa média de vida da vítima, segundo  
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tabela do IBGE na data do óbito ou até o falecimento dos beneficiários, o que ocorrer  
primeiro”,  advertindo-se  que  “cessando  para  um  dos  beneficiários  o  direito  ao  
recebimento de pensão, sua cota-parte será acrescida, proporcionalmente, em favor  
do  outro”  (REsp  1346320/SP,  Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio 
Bellizze, j. 16.08.16).

Assim, não merece reforma a sentença nesse ponto.

Nesse sentido:

APELAÇÕES E REEXAME NECESSÁRIO. Responsabilidade Civil 
do Estado. Demandantes que veiculam a pretensão de composição 
civil por danos materiais e morais em virtude do falecimento de 
filho em terna idade (07 anos). É ponto incontroverso nos autos 
que  o  filho  dos  demandantes,  após  acidente  ciclístico  (choque 
contra banco de concreto), foi encaminhado à Unidade de Saúde 
de Boituva, da qual restou encaminhado ao "Conjunto Hospitalar 
de Sorocaba", em virtude de potencial necessidade cirúrgica. Posto 
que  regularmente  atendido  e  realizados  exames  diagnósticos,  o 
menor recebeu alta hospitalar no dia seguinte, falecendo poucas 
horas  depois.  (...)  RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  É 
ponto incontroverso nos autos que o filho dos demandantes, após 
acidente  ciclístico  (choque  contra  banco  de  concreto),  foi 
encaminhado  à  Unidade  de  Saúde  de  Boituva,  da  qual  restou 
encaminhado ao "Conjunto Hospitalar de Sorocaba",  em virtude 
de  potencial  necessidade  cirúrgica.  Posto  que  regularmente 
atendido e realizado exames diagnósticos,  o menor recebeu alta 
hospitalar  no  dia  seguinte,  falecendo  poucas  horas  depois. 
Certidão de óbito que registra como causa mortis "choque séptico, 
peritonite  aguda,  perfuração  de  intestino  delgado,  contusão 
abdominal".  Tese  de  erro  médico,  a  desvelar  suposta  falha  na 
prestação do  serviço público.  Hipótese  fática  que se  subsome à 
teoria subjetiva da responsabilidade civil do Estado. "Tratando-se 
de ato omissivo do Poder Público, a responsabilidade civil por tal 
ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta numa de suas 
três  vertentes,  a  negligência,  a  imperícia ou a imprudência,  não 
sendo, entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode ser 
atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço. 
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A falta do serviço. Faute du service dos franceses. Não dispensa o 
requisito da causalidade, vale dizer, do nexo de causalidade entre 
a ação omissiva atribuída ao Poder Público e o dano causado a 
terceiro. " (STF, RE 369820/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Carlos 
Velloso,  j.  04.11.03).  Falha  na  prestação  do  serviço  amplamente 
comprovada  pelo  arcabouço  probatório  coligido,  mormente  a 
pericial. Expert judicial que é assertivo no registro das falhas na 
prestação  do  serviço  público,  sublinhando  a  necessidade  de 
acompanhamento  prolongado.  Comprovação  cabal  (e  a  um  só 
tempo) do ato ilícito, elemento subjetivo (imperícia), dano (morte) 
e nexo etiológico que conecta a omissão ao dano. Responsabilidade 
civil  do Estado configurada.  Precedentes desta Corte de Justiça. 
DANO MORAL.  Morte  de  filho  que  se  qualificada  como  dano 
moral  in re ipsa,  prescindindo de qualquer prova. (...)  PENSÃO 
POR MORTE. "8. Segundo precedentes deste Tribunal, é devido o 
pensionamento aos pais, pela morte de filho, nos casos de família 
de baixa renda, equivalente a 2/3 do salário mínimo ou do valor de 
sua remuneração, desde os 14 até os 25 anos de idade e, a partir 
daí,  reduzido  para  1/3  até  a  data  correspondente  à  expectativa 
média de vida da vítima, segundo tabela do IBGE na data do óbito 
ou até o falecimento dos beneficiários, o que ocorrer primeiro. (...)  
9. Cessando para um dos beneficiários o direito ao recebimento da 
pensão,  a  sua  cota-parte  será  acrescida,  proporcionalmente,  em 
favor do outro. " (STJ, RESP 1346320/SP, Terceira Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, j. 16.08.16). No caso espelhado nos autos, 
os demandantes deduziram pedido exclusivamente de pagamento 
de  pensão  até  a  data  na  qual  a  vítima completasse  25  (vinte  e 
cinco) anos. Assim sendo, sob pena de prolação de decisão judicial 
extra  petita,  fixa-se  a  pensão  em  2/3  (dois  terços)  do  salário 
mínimo,  a vigorar no iter compreendido entre a data na qual  a 
vítima  completaria  14  (catorze)  anos  até  o  advento  do  seu 
vigésimo quinto aniversário.  Sentença mantida,  com observação 
quanto  os  consectários  legais  incidentes  sobre  a  condenação. 
Reexame necessário  e  recursos  voluntários  não  providos.  (TJSP; 
APL 0053332-07.2009.8.26.0602;  Ac.  10178019;  Sorocaba;  Primeira 
Câmara de Direito Público; Rel. Des. Marcos Pimentel Tamassia; 
Julg. 14/02/2017; DJESP 24/02/2017)

Com essas considerações, rejeito a preliminar, e  NEGO 
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PROVIMENTO  AO  PRIMEIRO  E  SEGUNDO  APELO,  mantendo 
incólume a sentença.

É como voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no  dia  11  de  abril  de  2017,  conforme  certidão  de  julgamento,  dele 
participando, além desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, e o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à sessão, o 
Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 17 de abril de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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